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Artigo garante reserva de mercado 
BRASÍLIA — A nova Constituição permitirá a 

criação de reserva de mercado em todos os setores 
que afetem o desenvolvimento cultural e socio­
económico, o bem estar da população e a autonomia 
tecnológica do país. Isso está previsto no artigo que 
define o mercado interno como património nacional, 
remetendo para a lei as formas de proteção. 

O artigo aprovado agora apenas complementa 
dispositivo da ordem económica, que define a reserva 
de mercado para setores estratégicos. Como os seto­
res de tecnologia de ponta são sempre considerados 
estratégicos, certamente serão os mais atingidos pela 
reserva. 

O deputado Guilherme Afif Domingos (PL-SP), 

que ontem apareceu pela primeira vez no segundo 
turno de votação, ainda tentou suprimir o artigo 222, 
mas foi derrotado por 338 votos contra 80. A 
aprovação de mercado interno como património 
nacional foi mais uma derrota do empresariado e da 
ala conservadora da Constituinte, que incluíam este 
artigo em todas as listas de pontos inegociáveis para a 
supressão do texto. 

Apesar disso, a deputada Cristina Tavares 
(PSDB-PE) não considerou uma vitória de esquerda. 
"Estamos aqui reservando mercado para os capitalis­
tas", lembrou. Para o deputado Luiz Alfredo Salo­
mão (PDT-RJ), com esse dispositivo o Brasil coloca 
seu mercado interno no mesmo nível da soberania 

Terras de 
índio serão 
demarcadas 

BRASÍLIA — A de­
marcação das terras indí­
genas pela União, antiga 
reivindicação dos índios, 
foi conquistada ontem 
com a aprovação do capí­
tulo Dos índios pela 
Constituinte. Pela primei­
ra vez numa Constituição 
brasileira, as comunida­
des indígenas mereceram 
um capítulo específico so­
bre suas particularidades. 
A Constituinte garantiu 
aos índios, também, o 
usufruto exclusivo das ri­
quezas do solo, rios e la­
goas existentes em suas 
terras. 

O deputado Tadeu 
França (PDT-PR), presi­
dente da Frente Parla­
mentar do índio, come­
morou a aprovação do ca­
pítulo como um avanço 
"inestimável". França 
apontou como principal 
conquista a derrota, ainda 
no primeiro turno de vo­
tações, da tentativa de es­
tabelecer que os direitos 
constitucionais não se­
riam aplicados aos indíge­
nas aculturados. "A Fu-
nai já tinha pronta uma 
portaria classificando de 
aculturados os índios que 
se comunicassem na lín­
gua p o r t u g u e s a " , 
afirmou. 

Língua nativa — 
Na opinião do parlamen­
tar paranaense, que é des­
cendente de índios, ao re­
conhecer a organização 
social, os costumes, lín­
guas, crenças e tradições, 
a Constituinte permitiu 
que pela primeira vez o 
ensino possa ser ministra­
do aos índios na língua 
nativa. Foi assegurada, 
ainda, a legitimação para 
que as comunidades indí­
genas ingressem em juízo 
na defesa dos seus di­
reitos. 

A partir da promulga­
ção da nova Carta, a pes­
quisa e lavra das riquezas 
minerais, bem como o 
aproveitamento dos re­
cursos hídricos em terras 
indígenas só poderão ser 
efetuados com autoriza­
ção do Congresso Nacio­
nal, depois de ouvidas as 
nações afetadas. Os ín­
dios têm garantida na no­
va Constituição a partici­
pação nos resultados da 
lavra. 

A remoção de grupos 
indígenas de suas terras é 
vetada pelo novo texto, 
que só abre exceção para 
os casos de catástofre ou 
epidemia, ad referendum 
do Congresso Nacional, 
ou no interesse da sobera­
nia nacional. Em todos os 
casos, assim que cesse o 
risco, é garantido aos ín­
dios o retorno imediato às 
suas terras. 

A Constituinte anulou 
todos os atos que tenham 
por objetivo a ocupação, 
domínio ou posse das ter­
ras indígenas. De acordo 
com Tadeu França, esse 
dispositivo deverá colocar 
um ponto final nas bata­
lhas judiciais entre grupos 

j indígenas e grandes em­
presas pela posse de terra. 

nacional. Na opinião do deputado Carlos Alberto 
Caó (PDT-RJ), o mercado interno agora para a ser 
instrumento de pressão económica. 

O senador Roberto Campos (PDS-MT) conside­
rou a integração do mercado interno ao património 
nacional '̂ im dispositivo anedótico". Segundo ele, 
"se os outros países resolvessem adotar medida 
semelhante, acabaria o comércio internacional". Na 
opinião do senador, a partir de agora se o Brasil fizer 
uma operação aduaneira cora a Argentina estará 
abrindo mão de parte do património nacional. Cam­
pos arrematou com ironia: "Como representamos 
apenas 1,1% do mercado mundial, se o Brasil desapa­
recer o mundo sequer notará". , 
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